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			PRÓLOGO

			Alex Fiúza de Mello

			Esta coletânea de crônicas, em estilo ensaístico, dá sequência a uma outra, publicada em abril de 2021 sob o mesmo título, A GUERRA BRASILEIRA (Editora CRV), agora na condição de volume 2 dessa longa e entrelaçada narrativa, disposta em breves e concisos fragmentos – espécie de “taquigrafias” da realidade sob exame.

			Analogamente, segue a mesma linha de raciocínio do tomo anterior, centrada na abordagem de fatos e episódios considerados heuristicamente relevantes ao deslindamento da intrincada teia de anelos e interesses que move e maniata a engrenagem da política nacional, no caso específico atinente ao período compreendido pelo mandato do Presidente Jair Bolsonaro (2019 – 2022), cujo principal significado histórico incide na ruptura com a denominada Nova República – inaugurada em 1985 com o fim do regime militar e com a retomada do processo (inacabado) de redemocratização do país.

			Se a primeira composição focalizou algumas das ocorrências mais proeminentes do primeiro biênio do citado Governo (2019 – 2020), a presente enfatiza situações e conjunturas marcantes de sua segunda fase (2021 – 2022), justo a etapa coincidente com o recrudescimento da renhida disputa política, inflamada pelo deslanchar da “guerra sucessória” – de culminação confluente à montante das eleições presidenciais de 2022.

			Ambas as obras constituem uma mesma e única arquitetura analítica, pautada na elucidação (em dois tempos) da “natureza” e “sistemática” que permeiam as fundações e os pilares do ordenamento político tupiniquim e de sua dinâmica cotidiana – seus condicionamentos históricos e culturais –, particularmente expostos, com maior nitidez, no presente cenário e emblematicamente refletidos na epiderme dos eventos que costuram, diuturnamente, trajetórias e intercessões, ações e reações, idas e vindas dos vários personagens e grupos de interesse em contínua disputa pelo poder.

			O que, por vezes, parece contingente ou insignificante, não raramente pode representar uma “ponta de iceberg” a indicar uma montanha de significativas urdiduras, submersa no mar infinito de enredados lances e desenlaces, envoltos em incontáveis (e nem sempre perceptíveis) contradições e vicissitudes – residindo, justo aqui, o desafio de toda análise fielmente comprometida em desvelar, seletivamente, as conexões de sentido de cada cena, imputando-lhes o correspondente significado.

			Os atores e protagonistas do “espetáculo”, transluzidos nas narrativas e enredos do presente mosaico de registros, transitam, alternadamente, entre luzes da ribalta e sombras das coxias, ora em desempenhos (e papéis) individualizados, ora coletivos, de pequena ou grande monta, em tempos distintos ou paralelos, espaços contíguos ou à distância – todos, porém, partícipes e influencers de uma mesma e complexa constelação de eventos, em sua movimentada (e errática) órbita. Afinal – como já pontuara um velho (e célebre) filósofo alemão –, o concreto (a realidade) só é concreto (constitui-se enquanto configuração material) porque é síntese (resultado) de múltiplas (e recíprocas) determinações.

			O cenário, contudo, que permeia e ilustra toda a trama, do início ao fim da “encenação”, é um só: uma profunda (e grave) crise institucional que se instalou (e alastrou) no seio do sistema político brasileiro a partir do sufrágio de 2018, que veio a eleger o outsider Jair Messias Bolsonaro presidente da república, desalojando do Poder Executivo (da máquina gestora dos recursos públicos) os seus antigos e rotineiros inquilinos.

			Como consequência, desde 1º de janeiro de 2019 instalou-se uma “guerra” acirrada e sem trégua entre os tradicionais “locatários” do Estado brasileiro – que o cientista político Raymundo Faoro cunhou de “os donos do poder” – e o novo e “insólito” Governo, com nítida demarcação dos correspondentes territórios e trincheiras do conflito: de um lado, os partidos de oposição, a grande mídia e o Supremo Tribunal Federal (STF) – que deixou de ser Corte de Justiça para se tornar parte (a principal!) do bunker antagonista (em anômalo e inconstitucional ativismo político-judicial); de outro, o conjunto do Poder Executivo (liderado pelo Presidente da República), segmentos das Forças Armadas (partícipes do Governo), partidos minoritários e canais de apoiadores nas redes sociais – todos circundados (quem mais, quem menos) por setores das Igrejas Católica e Evangélica, associações de classe, sindicatos, movimentos sociais, artistas, acadêmicos, intelectuais midiáticos e demais tipos de “passistas”, quinhoeiros diversos dos distintos “espólios”.

			Não é o Governo Bolsonaro em si, muito menos a figura individual do Presidente – fique claro! – o objeto central das atenções dos escritos que se seguem; mas, sim, a tipificação das estruturas mentais e institucionais – oligárquicas e corporativas (antidemocráticas) – da cultura e do modelo político (ainda) dominantes no país, notória e indisfarçadamente transbordada, como jamais outrora, no seio das instituições nacionais (Parlamento, STF, grande mídia etc.) e estampada, “pedagogicamente”, nas atitudes cotidianas de seus célebres (e nocivos) agentes, que em tempo algum assimilaram o resultado eleitoral adverso de 2018, numa demonstração tácita e inequívoca da ausência de qualquer compromisso ou respeito, por parte dessas elites, para com o jogo democrático franco e aberto e a aceitação de seus princípios, regras e consequências, em nível civilizado e republicano.

			Nesse sentido, aliás, as reveladoras e sintomáticas ocorrências manifestadas ao longo do mandato de Jair Bolsonaro completam aquelas que afloraram durante a Operação Lava Jato, a partir de 2016, estampando, à luz do dia, de maneira lúcida e cristalina, toda a putrefação e impostura das tradicionais classes dirigentes (particularmente expressas nas posturas sistematicamente adulteradas do Congresso Nacional e do STF), a sinalizar a inexistência fática de um regime republicano-democrático em solo tupiniquim.

			Dito em outros termos: todos são “democratas” no discurso, mas cesaristas e totalitários nas atitudes – pretensos “donos do poder” (fascistas?) na exata proporção do negacionismo de sua alternância.

			A conceituação de “guerra”, escolhida para retratar o fenômeno na sua integralidade, não se deu por acaso. Está associada à observação de que a luta pelo poder, no caso brasileiro (com paralelo no restante da América Latina), revelou-se um propósito absoluto e inegociável por parte dos grupos políticos e econômicos que tradicionalmente sempre se beneficiaram da posse do Estado para fins corporativos e privatistas – o chamado establishment patrimonialista –, inclusive por expedientes ilícitos e delituosos, os quais se associaram compactamente em bloco para derrubar o “indesejado” e “malquisto” Presidente (democraticamente eleito) a qualquer custo – inclusive por meio de ruptura constitucional (como ocorreu inúmeras vezes na alçada do STF) –, tudo com o objetivo da retomada do controle irrestrito da máquina governamental e do erário público – com suas famigeradas e desviantes destinações.

			Para tal propósito, e à revelia das inúmeras e movimentadas manifestações populares de apoio ao Presidente – que marcariam, enfaticamente, a história do período (a exemplo dos grandiosos e inolvidáveis “7 de Setembro” de 2021 e de 2022) –, todos os recursos possíveis e impensáveis – legítimos ou não – viriam a ser instrumentalizados pela concertada oposição em favor da derrocada do denegado mandatário, desde a pandemia do coronavírus, com os seus “oportunos” e intrinsecamente deletérios efeitos econômicos, políticos e sanitários – cuja responsabilidade viria a ser imputada, premeditadamente, ao “genocida” capitão –, até o manuseamento insólito e suspeitoso na condução truncada e pouco transparente do processo eleitoral pelo TSE (apêndice do STF), com a subalternidade desambiguada e vexatória do Congresso Nacional – episódio, este, causador de toda a celeuma e tragédia que passaram a alimentar e perpetuar, até hoje, a infindável e nefasta instabilidade nacional.

			Na moldura desse espinhoso e belicoso quadro, ganha destaque o protagonismo disfuncional do Supremo Tribunal Federal (STF), núcleo central e fomentador medular de toda a crise política instalada, na razão direta de sua conduta absolutamente desviante dos padrões institucionais requeridos por suas atribuições e responsabilidades constitucionais – como seria o desejável –, particularmente num contexto de impetuosa instabilidade política e social (como no caso), a exigir grandeza de espírito, isenção ideológica e moderação e equilíbrio de atuação por parte dos “ínclitos” componentes da mais alta Corte – todos atributos que se fizeram ausentes.

			O STF deixou de cumprir, sistemática e indecorosamente, as suas mais básicas e inerentes obrigações republicanas, a exemplo da fidelidade à Lei, da isenção político-ideológica e da neutralidade e discrição comportamental – requisitos indispensáveis à defesa da estabilidade e segurança jurídica, da harmonia entre os Poderes e da garantia da justiça e da democracia, nos marcos constitucionais.

			Na contramão do esperado e do desejável, a Suprema Corte cultivou e promoveu, arbitrariamente (comprometendo a própria imagem institucional), notórios arroubos corporativos e midiáticos (fora dos autos dos processos), de insuspeito e psicótico egocentrismo, associados (o que é mais grave!) a um desmedido ativismo político-judicial, com evidentes e reprováveis abusos de autoridade – e que resultaram na restauração efetiva, ainda que com disfarces, de um verdadeiro estado de exceção em território verde-amarelo.

			Como resumo da ópera, o que se observa, ao fim e ao cabo, é uma desafortunada “imperfeição” congênita na formação e configuração do Estado brasileiro – e seus correspondentes critérios de seletividade de mandatários –, própria de uma genética histórica que conformou, secularmente, de forma imprópria e adulterada, a cultura política tupiniquim (seus valores, hábitos e convenções), e cuja evolução esteve marcada pelo surgimento, desde a Era colonial – como destacado no artigo Raízes do Brasil (parte deste livro) –, de um Estado absoluto, centralizado e extremamente oneroso (além de inepto e burocrático), muito antes da constituição de uma sociedade civil forte, dinâmica e autônoma, fato este que determinou a subordinação estrutural (política e cultural) das sempre frágeis e dependentes elites econômicas nacionais àquelas, por definição, políticas (que se apropriaram, hereditariamente, dos aparelhos estatais) – a quem se acostumaram a mendigar, costumeira e subalternamente, vantagens e compadrio.

			A radiografia do modelo político em vislumbre, no final das contas, é uma só: no Brasil, em pleno século XXI, ainda não vigora o que se poderia denominar de democracia republicana – tal qual inscrito, formalmente, na Constituição de 1988 –, mas, sim, um regime plutocrata corrompido e antidemocrático, que poderia ser cunhado, na melhor formulação, de cleptocracia oligárquica: a dominação de poucos e viciosos grupos corporativos (falsos representantes do povo), subordinados a (e sustentados por) organizações criminosas (a exemplo do narcotráfico), magnatas das altas finanças (parte da máfia dominante) e governos de países estrangeiros interessados em manear os destinos da maior reserva de matérias-primas e de biodiversidade do planeta.

			E foi justo no momento da perda (ao menos temporária) do controle absoluto, por parte desse “consórcio”, sobre todos os principais e “rendosos” espaços decisórios do Estado – a exemplo do Poder Executivo, na conjuntura que se seguiu a 2019 – que se escancarou, à luz do dia, sem a habitual e costumeira maquiagem, a essência e os caracteres mais substantivos dessa degenerada e impatriótica engrenagem antidemocrática: tirania, hipocrisia, arbítrio, elitismo, totalitarismo, fascismo, oportunismo, corrupção – caracteres de uma mentalidade e de um comportamento alimentados pelo indisfarçável e permanente desprezo das elites pela vontade popular –, tornando o período sob estudo um invulgar e oportuno “laboratório” para o deslindamento irrefutável da verdadeira substância do “modelo político” vigente em território nacional desde o final do século XIX, com o fim da monarquia.

			Sim, em terra brasilis, a democracia e a república têm sido sistemática e impunemente sabotadas por criminosos de colarinho branco, súditos de seus furtivos (e ilícitos) financiadores (nacionais e/ou internacionais), tornando-se a reação a essa perniciosa dominação – condenatória ao subdesenvolvimento, à barbárie e à servidão – o maior de todos os desafios da sociedade brasileira, inscrito, como prioridade máxima, no horizonte das próximas décadas.

			Patrimonialismo ou república, servidão ou liberdade serão, pois, daqui em diante, as reciprocamente excludentes opções a serem trilhadas na presente encruzilhada histórica e que marcarão a trajetória da sociedade nacional nessa difícil travessia da noite escura civilizatória que se abateu sobre o país, desde o final de 2022, em consequência dos efeitos sombrios da grande batalha eleitoral travada – cujo resultado final se apresenta como corolário, na sazão que se encerrou, da deflagrada guerra brasileira.

			Em suma, o que se mira, aqui, ao fim e ao cabo, na leitura sequencial ou intercalada de todos esses breves e simbólicos registros “taquigráficos”, aos moldes de crônicas e pequenos ensaios, é traduzir, em linguagem acessível e menos “academicista”, uma “teoria” sobre a natureza e a mecânica do modelo político brasileiro atualmente em vigência (de raízes seculares), ofertada em doses “homeopáticas” e propositadamente ligeiras, de descomplicada e decifrável modulação, em contribuição a uma conscientização mais refinada do leitor a respeito do nebuloso cenário em que está, conjuntural e estruturalmente, inserido, seus riscos e ameaças inerentes, em vista do resgate de uma cidadania mais conscienciosa e proativa, comprometida com a construção de um Brasil mais justo, mais livre, efetivamente republicano e verdadeiramente democrático.

			Belém-PA, janeiro de 2023.

		

	
		
			O QUE É A “GUERRA BRASILEIRA”?1

			A guerra que está em curso, no Brasil, desde a eleição de Jair Bolsonaro, no final de 2018, não é uma disputa entre “direita” e “esquerda”; tampouco entre “conservadores” e “progressistas” – muito menos entre “capitalismo” e “socialismo”. Nada disso! Sua verdadeira substância, ainda por poucos decifrada, incide, para além das aparências enganosas, num conflito entre corporativismo oligárquico (de um lado) e republicanismo democrático (de outro). Eis o “x” da questão!

			A primeira força representa interesses de raízes seculares, ancorados no poder corporativo de algumas elites (empresariais, sindicais, profissionais e partidárias), cujo objetivo é a manutenção do status quo, da atual ordem social e política estamental por meio do controle “privado” do Estado, excludente da maioria da população e garantidora de vantagens e privilégios para poucos; a segunda, expressa a ação de indivíduos e grupos focados na construção de uma ordem política alternativa, mais comprometida com o interesse geral da sociedade (e não das corporações), com a gestão transparente e republicana do Estado e com o alargamento do espaço público de participação política, em sintonia com a vontade expressa da maioria dos cidadãos.

			O estamento corporativo-oligárquico se acha instalado e ramificado em todas as instâncias dos órgãos estatais (Executivo, Legislativo e Judiciário) e em instituições da sociedade civil, como os meios de comunicação, os partidos políticos e as organizações sindicais e profissionais, seja de natureza pública ou privada. Os protagonistas do projeto republicano-democrático, da mesma forma, encontram-se alojados tanto nos escaninhos do poder público, quanto em organizações civis das mais diversas feições, compondo-se, a partir dessas coordenadas, a cartografia dos “exércitos” em conflito.

			O primeiro “batalhão”, pela força da tradição, detém mais poder (político e financeiro) e maior controle dos aparelhos de Estado, o que lhe garante, em princípio, grande capacidade de resistência e relevante munição para reação aos ataques à ordem oligárquica estabelecida. O segundo, por representar, até o momento, uma força em ascensão, carece, ainda, de maior solidez e poder – não obstante as significativas vitórias já obtidas no front –, esgrimindo a sua luta nos poros do tecido social e estatal por meio da articulação de atores descontentes com a situação vigente e, sobretudo, pela obtenção de apoio popular, em evolutivo crescimento.

			Os principais campos de batalha são as arenas do Estado – em todos os níveis e instâncias – e dos meios de comunicação – incluídas as redes sociais. Os avanços e recuos na ocupação dessas “trincheiras” vão demarcando a correlação de forças e as tendências dessa “guerra de posições” a cada conjuntura – mutante a cada dia e hora pela força dos acontecimentos e das ações e reações decorrentes.

			Nesta guerra em aberto e de difícil prognóstico (a médio e longo prazo), os polos opostos – como dito na introdução – não se alinham por mera clivagem “ideológica”. Assim é que, ante o inimigo comum, setores da “esquerda” e da “direita” (com aspas) se unem taticamente para defender as suas posições cativas na tradicional partilha dos benefícios do poder estamental, postergando as desavenças internas para embates futuros – e secundários. Na essência, não há diferenças entre aliados do mesmo grupo. Os “antagonismos ideológicos” não passam de um jogo de aparências, programado para ludibriar e entreter, como num palco de circo, as plateias mais ingênuas. Os casos da clássica composição eleitoral PT-PMDB (tendo o “Centrão” como satélite e o PSDB como acólito) e da Lava Jato – que descortinou os bastidores da encenação – são, certamente, alguns dos exemplos mais ilustrativos. A recente composição política entre os antigos “adversários” Lula e Alckmin, por ocasião da última eleição presidencial de 2022, idem – a desvelar a farsa do antagonismo pretérito entre PT e PSDB, que ficou conhecido sob a alcunha de “teatro das tesouras”.

			Dentre os alvos mais visados pelos contendores, encontra-se aquele do convencimento das massas, da formação da opinião pública. Pois é pela força do argumento que se mobiliza (ou anestesia) o povo a assumir (ou não), pela pressão (ou omissão) das ruas, papel ativo (ou passivo) no campo de batalha. Não ao acaso, nesse belicoso cenário, recrudescem as contendas e choques de informações, versões e visões sobre fatos e fakes, na busca incessante, pelos competidores, de arregimentação do maior número possível de “alistamentos” e adesões. No espaço em conflagração, impera o vale-tudo: acusações, calúnias, fake news, denúncias, crime, corrupção – e até espionagem (com apoio sofisticado de tentáculos internacionais). Visa-se, ao fim e ao cabo, à hegemonia – a conquista de corações e mentes –, sem o que não existe possibilidade de direção e liderança da sociedade.

			É nesse contexto – e em razão de – que emergem as “hermenêuticas” de guerra. Interpretações padronizadas que visam a alimentar e nortear as tropas em conflito, conferindo sentido e delineamento estratégico aos embates travados no front, conforme premissas e interesses antagônicos. Dentre os formuladores das “teses” (pró ou contra), a la “intelectuais orgânicos”, sobressaem acadêmicos, artistas, analistas, articulistas, comunicadores, políticos e, mesmo, magistrados de plantão (incluídos juízes e ministros das altas cortes), comprometidos com a “causa” (ou “cousa”) de um dos lados em disputa. Da mesma forma, revelam-se as principais trincheiras do embate, com colorações próprias e funcionais (ainda que permeadas por tensões internas inerentes ao clima de conflagração): jornais, revistas, canais de comunicação (rádio e televisão), redes sociais, sites, blogs, tribunais, salas de aula etc. E porque é guerra – de verdade! –, tudo (e todos) assume(m) o seu posto no confronto, empunhando as armas que lhes são possíveis.

			São inúmeros os exemplos da “guerra hermenêutica” em curso, nas várias latitudes e longitudes do território em conflito. O caso da prisão em segunda instância talvez seja o mais icônico e ilustrativo dentre todos – além de revelador e heurístico. Na mesma linha e patamar de conflito transcorreram os episódios traumáticos que demarcaram as históricas e turbulentas eleições presidenciais de 2022, com o papel obscuro e parcial cumprido pelo TSE (Tribunal Superior Eleitoral), responsável, em última instância, pelo acirramento do quadro de conflagração a que ficou imerso o país desde então, cujas arraigadas sequelas não permitem vislumbrar, por ora, sinais de pacificação e superação da fissura social e política herdada em curto prazo.

			Fato é que, nesse ambiente de hostilidades, real ou virtual, feito de tribunais e telas, pronunciamentos e escritos – presencialmente ou on-line –, não há isenção. Inexiste neutralidade. Tampouco diplomacia. Os objetivos em disputa são, por natureza, inconciliáveis. Todas as “armas” disponíveis são empunhadas. Os fins passam a justificar os meios. O que conta é desqualificar e desmoralizar o adversário – quando não, exterminá-lo.

			Nesse “ringue” sem intervalos, os competidores mais perigosos são os que se camuflam de imparcialidade. Os ditos “mornos” (ou “muristas”) que, na colisão dos contraditórios, serão “vomitados” (mais cedo ou mais tarde) pela história.

			O resultado de toda essa guerra (se é que há “final”!), somente o futuro dirá. Será definido em batalhas sucessivas, espaço a espaço, trincheira a trincheira, dentre as quais as eleições de 2022 se apresentam como um dos ápices da contenda. Tudo dependerá da evolução da correlação de forças em disputa. Em grande medida, do povo nas ruas; de sua permanente mobilização.

			Enquanto isso, em meio a projéteis de todos os calibres, apontados em todas as direções, não custa nada “se armar” da letra de Vossa Excelência, da banda de rock Titãs, aderindo e apostando (por que não?) na munição de seus versos:

			“Estão nas mangas dos senhores ministros / Nas capas dos senhores magistrados / Nas golas dos senhores deputados / Nos fundilhos dos senhores vereadores / Nas perucas dos senhores senadores […] Senhores, senhores, senhores / Minha senhora! / Bandido! Corrupto! / Senhores, senhores / Filho da puta! Bandidos! / Corrupto! Ladrão! Senhores! […] Um dia o sol vai nascer quadrado / Estamos preparando vossas acomodações, Excelências […] Bandido! Corrupto! Ladrão”.

			

			
				
					1	Nota do autor: Este artigo, que decifra, logo de entrada, o título do livro, foi adequada e parcialmente reformulado e atualizado para fins da presente edição, de vez que igualmente parte da coletânea do primeiro volume da obra, publicado em 2021.

				

			

		

	
		
			PIOR QUE A PANDEMIA

			Não é novidade mais uma crise global. Pelo menos desde o advento do século XX, em razão do desenvolvimento das ultra modernas tecnologias de comunicação e transporte – e seus impactos planetários na produção e circulação de informações, bens e pessoas –, a humanidade experimenta tragédias de repercussão mundial: a I Grande Guerra (1914-1918); a gripe espanhola (1918-1920); o “crash” da Bolsa de Valores de Nova York (1929); a II Grande Guerra (1939-1945); a Guerra Fria e a corrida armamentista (1945-1991); a crise financeira desencadeada pela falência do banco Lehman Brothers (2008) – e tantos outros eventos significativos em sua escala.

			A verdade é que nunca houve, no limite, ao longo de todo esse percurso, um período de bonança – ao contrário do que possa parecer a alguma geração menos atenta, favorecida por algum lapso de paz (ainda que instável). O século XX – já percebera o historiador inglês Eric Hobsbawm – representou a “era dos extremos”, o século mais sangrento da história, que parece projetar, na mesma azáfama, o XXI – inaugurado com o ataque terrorista às Torres Gêmeas, de Nova York.

			Sim, a humanidade sempre esteve envolvida em sobressaltos, imprevistos e turbulências. Não são acontecimentos dessa natureza e envergadura, portanto, que ameaçam a vida dos povos e das nações, mas as atitudes coletivas de seu enfrentamento. Pois, diante dos grandes desafios e incertezas, resta ao homem ou recuar, dissimular, apequenando-se ante o perigo, ou ter a coragem de encarar o destino, cultivando forças reativas que reconstruam caminhos de lucidez e sabedoria, projetando a luz ao final da travessia do túnel.

			O espírito, ao contrário de um náufrago cético ou pessimista, deve enfrentar as crises para dominá-las e superá-las, alterando, em consequência, pelo aprendizado (sempre na dor!), o patamar da capacidade humana de superação e criação – pois é nas crises que emergem as forças redentoras e criativas.

			E é justo neste quesito que a sintomatologia da covid-19 se revela extremamente preocupante; de vez que, ao invés de ter evidenciado, pela ameaça partilhada, uma unidade de esforços entre os atores em cena contra o inimigo comum, parece ter detectado, no tecido do organismo social, mais divisão, mais traição, mais deslealdade entre os protagonistas da tormenta.

			Deste diagnóstico, fica patenteado:

			1.que não há estadistas no mundo;

			2.que a política, em geral, está dominada por oportunistas e corruptos (colocando em questão a representatividade e legitimidade do sistema partidário);

			3.que o capitalismo ingressou na sua fase civilizatória mais nociva, de potenciação máxima do lucro a qualquer preço (inclusive da disseminação de enfermidades endêmicas), sob o controle de uma escassa minoria de proprietários do dinheiro e do conhecimento;

			4.que implodiu a tradicional demarcação entre “direita” e “esquerda” (todos reduzidos a farinha do mesmo saco);

			5.que o socialismo “real” jamais passou de uma farsa; de um sistema político funcionalmente a serviço do grande capital (sem nunca ter sido ditadura “do proletariado”);

			6.que naufragaram a democracia e a república, sequestradas por tiranetes engravatados e de toga, ocasionalmente da “situação” ou da “oposição”;

			7.que todas as fantásticas conquistas tecnológicas das últimas décadas, ao invés de realizar o “paraíso terrestre”, a unidade entre os povos e o progresso espiritual da humanidade – aspirados pela razão iluminista –, têm mais contribuído para o terror, a chantagem e a injustiça.

			Todo esse quadro demonstra que a ameaça do coronavírus, infelizmente, não foi motivo de unidade, mas de desunião. Não suscitou a luta pela vida, mas pelo lucro. Não incitou a cooperação política entre contrários, mas o golpismo entre os oportunistas de plantão. Revelou, em suma, que a dialética da disputa política, aqui e alhures, não é honesta e em favor da sociedade, mas traiçoeira e unicamente voltada à conquista do poder. Estampou, por fim, em quinta dimensão, a hipocrisia, a vileza, a sordidez, o cinismo e a mediocridade da natureza humana.

			Fato é que o mundo pós-pandêmico prenuncia, como saldo, ameaças mais devastadoras que aquela do vírus: aumento do terrorismo; restrição da liberdade; ressurgimento do totalitarismo; recrudescimento da violência; institucionalização do crime; falência do atual modelo de democracia e fim do liberalismo econômico.

			De tudo, restam algumas conclusões. E, ainda, paradoxalmente, malgrado os escombros acumulados (ou justo por eles), um filete de esperança.

			Da tríade que, a partir da Revolução Francesa, alicerçou a utopia do mundo contemporâneo (liberdade, igualdade e fraternidade), nenhum de seus ingredientes conseguiu se sustentar sozinho ou se realizar por inteiro, dominando o cenário global.

			Quem apostou apenas na liberdade, como princípio norteador do empreendimento civilizatório, descurou das injustiças e das desigualdades que, com o tempo, passaram a suscitar reações de ódio e revolta por parte dos desfavorecidos.

			Quem asseverou tão somente a igualdade acima de todas as coisas, nada mais colheu que ilusão, totalitarismo e fracasso, com degradação do ambiente social, patologia psíquica e infelicidade generalizada.

			A fraternidade, contudo, ficou “esquecida” – ou proibida – nesse movimento “civilizador”. Justo ela, espírito motivador e articulador de suas congêneres, e que deveria ser a razão última de todo o empreendimento em curso. Afinal, de que vale a “liberdade” de alguns sobre a miséria de tantos; ou a “igualdade” (aparente) de todos ao preço da inexistência da liberdade de cada um? Qual, afinal, o sentido da existência humana senão a busca da fraternidade universal e da felicidade, nela enraizada?

			O segredo talvez seja este, a ser meditado por sobre os destroços da pós pandemia: ou a humanidade descobre, em definitivo, a fraternidade como valor maior (e universal) de sua sobrevivência e felicidade, ou continuará a amargar das forças corrosivas que ela mesma, desunida, investe contra si própria – e o seu destino.

			Não é possível, ao fim e ao cabo, liberdade e igualdade sem fraternidade. É esta dimensão do sentimento e da práxis humana – e somente ela – que alimenta e torna possível (e sustentável) os demais objetivos almejados, fundando uma nova natureza de sociabilidade. Trata-se de uma relação trinitária – de interdependência e reciprocidade – entre os três valores – tendo sido a fraternidade o elemento, até aqui, esquecido da equação!

			A humanidade só se salvará quando aprender, de uma vez por todas, ao peso das desgraças que ele mesma engendrou, que é a espécie o que mais importa. E que todos estão no mesmo barco. Descendem da mesma origem. Comungam do mesmo destino. E podem (e devem) ser irmãos – e não inimigos – nesse enfrentamento da sobrevivência coletiva e do crescimento material e espiritual. Mas é o sentido e a dimensão da fraternidade que fermentarão tudo isso – não outros valores!

			Carl Seagan, célebre astrônomo norte-americano (falecido em 1996), um dia teve a feliz ideia de projetar para o mundo uma imagem longínqua da Terra, vista do ponto mais distante jamais outrora alcançado, captada pela sonda Voyager 1, em sua viagem de exploração intergaláctica. E arrematou:

			– “Desse ponto distante de observação, a Terra talvez não apresente nenhum interesse especial. Para nós, no entanto, ela é diferente. Olhem de novo para o ponto. É ali. É a nossa casa. Somos nós. Nesse ponto, todos aqueles que amamos, que conhecemos, de quem já ouvimos falar, todos os seres humanos que já existiram, vivem ou viveram as suas vidas […] [estão] ali – num grão de poeira suspenso num raio de sol. A terra é um palco muito pequeno em uma imensa arena cósmica. Pensem nos rios de sangue derramados por todos os generais e imperadores para que, na glória do triunfo, pudessem ser os senhores momentâneos de uma fração desse ponto. Pensem nas crueldades infinitas cometidas pelos habitantes de um canto desse pixel contra os habitantes mal distinguíveis de algum outro canto, em seus frequentes conflitos, em sua ânsia de recíproca destruição, em seus ódios ardentes. Nossas atitudes, nessa pretensa importância de que temos uma posição privilegiada no Universo, tudo isso é posto em dúvida por esse ponto de luz pálida. O nosso planeta é um pontinho solitário na grande escuridão cósmica circundante. Em nossa obscuridade, no meio de toda essa imensidão, não há nenhum indício de que, de algum outro mundo, virá socorro que nos salve de nós mesmos […]”

			Eis o fundamento “filosófico”, amparado na ciência, para a busca da fraternidade universal. Um raciocínio simples e límpido, calcado numa obviedade empírica e irrefutável. Eis um roteiro desafiador e intransferível para este milênio que se inicia; uma agenda que, aliás, une ciência, filosofia e religião – já que Cristo, à beira da morte, crucificado, endereçou ao Pai uma única prece (que resume todo o cristianismo e demais crenças): “Que todos sejam um!”.

			Não há melhor “vacina” para a humanidade!

			Que assim seja!

		

	
		
			POLITICAMENTE INCORRETO

			Bolsonaro é o “Bozo”.

			O Brasil é (sempre foi) um circo.

			A política, um picadeiro – onde atuam ilusionistas.

			O povo: a plateia que paga ingresso para ser distraída pela pantomima.

			Com a atuação do Bozo – fora do script – ficou tudo escrachado:

			O enredo sigiloso da comédia, transvazado.

			Os papéis ardilosos dos “artistas”, confessados.

			As coxias insuspeitas do espetáculo, reveladas – tal qual a partilha da bilheteria, desde a Lava Jato, divulgada.

			Em meio a tanto alvoroço, erguem-se vozes inconformadas com tanto escândalo propagado.

			As manchetes da grande mídia denunciam o “mau desempenho” do ator – culpam-no pelos efeitos ultrajantes da encenação.

			Os moralistas de plantão reivindicam a farsa atuada com mais competência e sutileza.

			Não faltam saudosistas e defensores da velha e boa tradição circense – afinal, a “arte” do picadeiro não pode ser para qualquer um.

			– “Matem o palhaço!” – confabulam os operadores das cortinas.

			– “O seu linguajar e gestos desengonçados não estão à altura do espetáculo!”

			– “As suas palhaçadas representam a vergonha nacional!”

			– “Tirem-no de cena, enquanto há tempo! – o circo está pegando fogo e, muito em breve, já não mais existirá lona de cobertura, o cenário ficará a descoberto e os raios de sol penetrarão as sombras restantes do refugo do encerado”.

			– “Sim, tirem-no de cena já! Que se dane a vontade da plateia!” – os partidários do “politicamente correto” agradecem.

		

	
		
			PARA FALAR DE DEMOCRACIA

			Democracia, como regime político, é uma conquista histórica da humanidade. Não é de “direita”, nem de “esquerda”. Nunca foi um projeto político originário da burguesia, nem uma utopia socialista. É tão somente o resultado da correlação de forças políticas e das lutas sociais desde há duzentos anos, cujas consequências redundaram na conquista de direitos sociais e políticos para todos os cidadãos e na superação dos regimes monárquicos e ditatoriais que dominaram o século XIX.

			Por ser uma conquista social, abrangente e positiva, reveste-se de valor universal; e, neste sentido, para a sua manutenção e aprimoramento, comporta, necessariamente, regras de conduta e respeito às mesmas, por parte de todos – mas, sobretudo, dos representantes do povo (único soberano legítimo nesse novo modelo), instalados nas instituições públicas.

			Quando tais representantes se desviam de suas funções, corrompem as regras, traem os princípios e usam o poder, tão somente, para fins de vantagem pessoal (ou corporativa), rompe-se o pacto social que sustenta os pilares do regime político.

			A Lei, numa democracia, deve ser exercida em sua plenitude e aplicada igualmente para todos, sem distinções de classe, cor, ideologia ou preferência política. Não pode jamais ser seletiva; nem ser manipulada ao sabor de hermenêuticas casuístas e oportunistas, conforme os interesses de circunstância, como ocorre no Brasil de hoje.

			Na moldura desse quadro, pode-se afirmar que os atuais representantes do Supremo Tribunal Federal são, justo e paradoxalmente, a antítese “suprema” da democracia; os seus máximos detratores – não os seus guardiães.

			Por ser destinado a garantir o cumprimento inviolável da Carta Magna e, nessa perspectiva, a fazer justiça, o STF, ao trair tal nobre função (usurpando poderes que não lhe competem), torna-se o maior inimigo do povo e da cidadania; um Estado paralelo e totalitário. Objeto de desprezo e de revolta popular. Emblema de tirania e de injustiça.

			A seu turno, o Parlamento (Congresso Nacional) – com destaque para o Senado –, ao dobrar-se às injustiças dos “monarcas de toga” e desonrar a legitimidade do mandato popular – como se fosse um Poder menor e subserviente –, emite sinais evidentes de covardia, reduzindo-se à condição de vassalo do Judiciário, merecedor, em consequência, da repulsa e do asco de seus eleitores.

			Qual, portanto, o engodo da “democracia” brasileira? O seu “curto-circuito” permanente e estrutural? Simplesmente o fato de ela não existir como conteúdo, mas, tão somente, como forma – contexto em que os seus princípios não são cumpridos ou respeitados por quem de direito.

			Eis o “mecanismo”: a grande maioria dos partidos (dominados por caciques e coronéis “pós-modernos”) seleciona, na origem, candidatos já corrompidos em seus objetivos (comparsas). O povo, na ilusão da livre escolha, é obrigado a optar dentre o indigesto cardápio oferecido (“legitimando” delinquentes). Os eleitos, já comprometidos, de antemão, com os interesses corporativos que os financiam – e não com aqueles do povo –, alimentam, ao longo de seus mandatos, a corrupção sistêmica – garantindo, assim, o círculo vicioso.

			Os ministros do Supremo, também escolhidos não por competência e honradez, mas por interesses políticos escusos (nos conluios de gabinetes), tornam-se os avalistas deste “mecanismo”, protegendo os bandidos de paletó e gravata em troca da blindagem de suas togas – tornando-se, em decorrência, inimputáveis (deuses).

			Sabendo que os parlamentares – salvo as honrosas exceções – são bandidos de colarinho branco, réus tradicionais na Justiça, os indecorosos ministros do STF passam a mantê-los sob vara, ameaçando-os veladamente, caso se insurjam contra a sua pretendida “realeza”.

			Eis a causa, em “última instância”, da Ditadura do Jurídico, no Brasil. Da vassalagem e covardia dos políticos tupiniquins, reféns de suas fichas corridas e correspondentes e ignominiosas biografias. Simples assim.

			Não há como negar: ao fim e ao cabo, considerados os fatos (e não as narrativas), não há democracia no Brasil – muito menos república. Trata-se de uma ilusão. De uma quimera.

			O que se tem, na realidade, é uma cleptocracia oligárquica (governo de bandoleiros), disfarçada em pantomimas litúrgicas edulcoradas por togas e paletós pútridos.

			Nesse terreno pantanoso, o bolsonarismo – há de se concluir –, com todo o seu extremismo fundamentalista ao avesso, não é causa, mas consequência da falência das instituições; da corrupção de seus péssimos agentes – de sua hipocrisia, sordidez e mau-caratismo. Fenômeno que continua a crescer justo na proporção das incoerências e desfaçatez de seus críticos de plantão – avessos a toda forma de autocrítica.

			O resto não passa de narrativas míopes – ou cínicas –, com pitadas de academicismo “politicamente correto” – próprio de um “progressismo” falso, forjado nas “bolhas” dos gabinetes refrigerados.

		

	
		
			RAÍZES DO BRASIL E CORPORATIVISMO POLÍTICO

			Um dos mais brilhantes cientistas políticos do século XX, o argentino Guillermo O’Donnell, sublinhava que a principal chave para o deslindamento da natureza política das sociedades latino-americanas é ter em conta que, diferentemente da Europa – berço da civilização ocidental moderna –, na América Latina, em decorrência do processo de colonização, a formação do Estado antecedeu à da sociedade civil, fato que determinou a dinâmica e a configuração político-cultural desses povos.

			Na Europa, o mercado veio antes do Estado absolutista. Foi a classe dos comerciantes (burgueses), que viviam nas cidades (burgos), que, em função do desenvolvimento mercantilista (séculos XV/XVI/XVII), induziram os reis a unificar grandes territórios em favor da redução dos múltiplos impostos que eram cobrados nas infindáveis fronteiras dos principados e condados, ainda de cartografia medieval, reduzindo, em consequência, o custo das transações comerciais.

			No Velho Mundo, em razão da pujança da economia de mercado – expansiva e inovadora –, as classes empresariais sempre se impuseram aos governantes e à burocracia, liderando os processos de transformação social; ao passo que, no Novo – à exceção dos EUA (que viveram um tipo diferente de formação cultural e política, de influência britânica) –, foram a burocracia e a classe política que, desde as origens, sequestraram o protagonismo da dinâmica econômica e social e comandaram os destinos das emergentes nações, encasteladas no poder de Estado.

			Tais marcas históricas tiveram as suas consequências no tempo, até hoje influentes e de efeitos inexoráveis. Dentre essas, duas merecem destaque:

			1.Na economia: a liderança, pelos países europeus e os EUA, das revoluções científico-tecnológicas nos séculos XIX e XX, com a valorização de empreendedores e cientistas, contraposta à conservação burocrático-formalista, pelos latino-americanos, com a priorização de funcionários públicos, advogados e juristas;

			2.Na política: a consolidação, em solo europeu e norte-americano, do modelo liberal de democracia representativa, de ampla participação cidadã, diferentemente da cristalização plagiada e artificial de modelo democrático no restante do continente americano, de conteúdo postiço e de DNA oligárquico e corporativo, com traços e resquícios imperiais.

			Duas “químicas” históricas, duas culturas distintas. No primeiro caso, à sociedade (soberana) tudo, ao Estado (subalterno) limites; no segundo, ao Estado (soberano) tudo, à sociedade (subalterna) o que for possível.

			Os resultados dessas histórias conectadas, mas de simbioses desniveladas, desaguaram em configurações civilizatórias díspares, de distinta hierarquia de preceitos e valores: entre os povos que lideraram as revoluções científico-tecnológicas, os “heróis simbólicos” mais prestigiados foram os grandes intelectuais, os cientistas e os empreendedores inovadores; naqueles que investiram na conservação burocrático-estatal, sobressaíram os caudilhos populistas e os “coronéis” políticos de ocasião. Em outros termos: de um lado, a valorização do estudo, do mérito e da concorrência com base no conhecimento e no desempenho; de outro, a do oportunismo e da promoção por meio de expedientes artificias/formais e das relações pessoais de proximidade.

			A cultura política brasileira, portanto, tem raízes históricas que a decifram. Não é ao acaso que a mentalidade política dominante em terras verde-amarelas é corporativa, elitista, oligárquica e de base estatizante. Como também não é sem razão que os empreendedores nacionais, via de regra, sempre estiveram muito mais focados nas benesses do Estado (subsídios, reserva de mercado, direcionamento ilícito de obras e serviços) que nos investimentos em conhecimento e inovação, que lhes permitiriam maior autonomia de voo, produtividade e capacidade de concorrência no plano do mercado global.

			Daí também decorrem as relações promíscuas – porque dependentes – do empresariado com a classe política no poder, uma vez que é do Estado – e não das relações com o próprio mercado – que derivam as melhores “oportunidades” e os privilégios que sustentam os negócios, em sua tradicional “zona de conforto”. Com efeito, no Brasil, o capitalismo nunca foi concorrencial, mas “de compadrio”; um “capitalismo ornitorrinco”, que parou no meio da evolução, disforme e incompleto (“macunaímico”), que impede o país de exercer qualquer protagonismo no cenário global (mais pujante e competitivo), condenando-o à eterna condição de país colonizado e dependente, porque fragilizado naquilo que é o vetor mais determinante do desenvolvimento humano: o domínio do conhecimento e a valorização do mérito e da inovação.

			A síntese de todo esse quadro desemboca num desfecho atroz: quando predomina o Estado – e não a sociedade – não existe república. Os interesses que permeiam a máquina “pública” não refletem (e nem expressam) aqueles do conjunto dos cidadãos. De “representantes”, os políticos e burocratas viram “donos do poder”. Usam-no em benefício próprio (e dos “seus”) e não da coletividade. Ao invés de servirem ao público, servem-se do público. Está, assim, plasmado um tipo de cultura política (mentalidade e imaginário) cujos frutos são sobejamente conhecidos: populismo, demagogia, manipulação, engodo, privilégios seletivos, protecionismo, foro privilegiado, patrimonialismo, corrupção, cinismo, oportunismo, corporativismo, enfim, toda sorte de práticas e valores que conduzem uma sociedade à própria autofagia, ao naufrágio lento, ao atraso crônico, cujo desenlace – por força das circunstâncias e de alguma pressão popular – pode até conduzir a um certo progresso material, mas sem desenvolvimento – com a permanência, no tempo, das mesmas lacunas históricas de origem: desigualdade social, pobreza, ignorância, subserviência e miséria.

			Jamais o Brasil (e a América Latina) romperá(o) com os caminhos da servidão sem uma profunda revolução educacional e cultural que reverta essa hierarquia perversa de preceitos e valores, herdada da era colonial/imperial e não superada pela inacabada “proclamação da república”; a mesma que fermenta a mentalidade da “gambiarra”, do “jeitinho”, “do rouba, mas faz”, do “depois de mim, o dilúvio”, do “primeiro os meus”, do nepotismo, do saque irresponsável e contumaz ao erário público – com a eterna impunidade dos “amigos do rei”.

			Sim, a tradição oprime como um pesadelo o cérebro dos vivos – já dizia o velho filósofo alemão. Toda mudança cultural é longa e árdua, difícil e sinuosa – ainda que não impossível. Os primeiros sinais dessa transformação somente emergirão à medida que a sociedade – mais consciente e qualificada – compreender que tem capacidade, poder e dever de assumir o próprio destino, sem delegar o protagonismo do processo civilizatório aos inquilinos temporários do Estado; da mesma forma que a classe dirigente (Executivo, Legislativo e Judiciário), ao invés de usar o poder de mando em proveito próprio ou de poucos (corporativismo) – como se soberana fosse –, demonstrar que ali cumpre, unicamente, o papel de guardiã da Constituição e representante dos interesses do povo (da nação), a quem deve lealdade, compromisso e transparência. “Simples” assim.

		

	
		
			ENTRE GOLPES, TRETAS E DILEMAS

			O acinte e a desfaçatez da decisão fraudulenta do ministro Edson Fachin, do STF, ao anular, cinco anos depois (e contrariamente às suas próprias posições anteriores), a validade dos julgamentos da Lava Jato que condenaram o ex-presidente Lula, não representa nenhuma novidade no contexto da plena vigência da cleptocracia brasileira. Antes, ilustra, ainda com maior fulgor, a patifaria generalizada reinante, materializando o que já estava programado, há tempos, nos bastidores do “supremo circo”: a restituição dos direitos políticos do, agora, “ex-condenado”, sem a necessidade da declaração de sua inocência – o que seria por demais escandaloso. Nada de novo, portanto, debaixo do sol – ou no picadeiro da pantomima.

			O curioso são os dilemas que se seguem para os protagonistas em cena.

			Da parte do ex-presidente, haverá de avaliar, antes de mais nada, o quadro político e institucional que se configurará daqui em diante, conforme o andar da carruagem. Lula só será candidato sob duas condições: 1) a rejeição, pelo Congresso Nacional, do projeto do voto impresso como ferramenta de controle de escrutínio (o que permitiria o investimento na fraude eleitoral, perfeitamente plausível nos quadros do “mecanismo” dominante); 2) a sinalização positiva de suas chances de vitória chancelada por pesquisas eleitorais (ainda pouco evidentes). Fora desse quadro, dará uma desculpa (edulcorada de “magnanimidade”) para cair fora, e passar a gozar, com a grana roubada, o que lhe resta da vida – razão pela qual anuncia que ainda não é hora para confirmar a sua candidatura.

			No que tange ao STF, terão “Suas Excelências” de combinar, entre si, o que fazer com o recurso da PGR contra a decisão de Fachin, levando em consideração as repercussões da sentença. Uma vez pautada a matéria, o colegiado será obrigado a escolher entre dois resultados indigestos: ou a confirmação da decisão monocrática, ou a sua rejeição. No primeiro caso, a Corte ampliará a sua desmoralização pública e o sentimento de revolta popular; no segundo, indispor-se-á com seus padrinhos e avalistas (o PT no comando), com o risco do cumprimento de retaliações e ameaças pendentes. Assim, talvez a saída momentânea – a conferir – seja o adiamento da apreciação da questão pelo pleno, estando a bola com Fux – ou a batata quente!

			Os outros ingredientes a ser considerados (e observados) nesse caldo de crise em efervescência são: as Forças Armadas (já em estado de alerta e enviando “recados”) e os movimentos de rua – sobretudo após a diminuição das ameaças da pandemia.

			A “guerra brasileira” vive, inegavelmente, um momento ímpar de recrudescimento, com batalhas cada vez mais frontais e explícitas e trincheiras bem definidas. Resta saber o que ocorrerá neste “segundo tempo” do embate (2021) – e se haverá “prorrogação” antes do final da contenda (2022).

			O resultado? O futuro, não muito distante, dirá.

			As cartas – e as armas – já estão expostas na mesa – assim como definidos os contendores.

		

	
		
			O CAOS E O DILEMA DAS FORÇAS ARMADAS

			O Brasil, formalmente, é uma democracia republicana. Assim está estabelecido na Constituição Federal de 1988, cunhada de “Cidadã”. Nesta moldura, por força do Art. 142, as Forças Armadas (FFAA), subordinadas à autoridade suprema do Presidente da República, têm por finalidade “a defesa da pátria, a garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem” – constituindo-se, assim, a salvaguarda, em última instância (inclusive pelo uso legítimo da força), da efetividade da Constituição e do Estado de Direito.

			Enquanto perdurar a atual ordem constitucional brasileira, ninguém e nenhuma instituição – repita-se, nenhuma (!) – detém o poder e a legitimidade, sob qualquer hipótese – repita-se, qualquer (!) –, de solapar as regras e os princípios consagrados na Carta Magna vigente, sob pena de ato de puro arbítrio, sujeito às penalidades previstas em lei e à repulsa popular. E isto é válido tanto para as autoridades, individualmente consideradas, quanto para os poderes constituídos, coletivamente circunscritos – inclusive para o STF!

			Não podem as autoridades de qualquer naipe, empossadas, justo, para promover e defender o sistema político vigente e garantir a justiça, em seus termos esculpida, metamorfosearem-se, súbita e impunemente, por razões espúrias, nos principais detratores dessa mesma ordem, ameaçando, com suas decisões abusivas, de traços nitidamente autoritários, os fundamentos mais essenciais do consagrado pacto social.

			Ora, o que se tem testemunhado ao longo dos últimos anos, no turbulento cenário político nacional, é justamente um processo progressivo de corrosão (1) dos direitos e garantias individuais (como a liberdade de expressão e o direito de ir e vir), (2) da autonomia entre os Poderes (com a interferência sistemática e descabida do STF nas decisões do Executivo e do Legislativo) e (3) do respeito às hierarquias do pacto federativo (com a delegação, pelo STF, de superpoderes a governadores e prefeitos, sob o pretexto de combate à pandemia), colocando-se em risco nada menos que três das quatro principais cláusulas pétreas previstas no parágrafo 4º, do Art. 60 da Constituição Federal, com o consequente esgarçamento das relações sociais e da segurança jurídica.

			Trata-se, o caso, de um cenário deveras caótico e nebuloso, em que cabe, ao fim e ao cabo, uma pergunta crucial, que não pode calar: e se algum(s) Poder(es) da República se transforma(m), paradoxalmente, por força das circunstâncias, na principal ameaça à ordem republicana e ao estado democrático de direito, com a implantação progressiva de um regime totalitário e ditatorial, a imperar acima dos preceitos constitucionais vigentes, qual deve ser a atitude das FFAA, por determinação da própria Carta Magna? Manter-se passiva e equidistante da política, independentemente das evidentes arbitrariedades de ocasião? Ou, no limite, interferir no cenário político, para fins de restabelecimento do equilíbrio da ordem constitucional ameaçada?

			Eis a questão de momento! Ou melhor dito: o grande dilema!

			Pois se as FFAA ficarem passivas ante um notório “golpe branco” à ordem constitucional, sob o pretexto de que não lhes compete a interferência política nos destinos do país, mesmo em situações-limite de graves contravenções institucionais, assumirão elas, diante da história e do povo brasileiro, o papel de cúmplice do solapamento do pacto social vigente – e, quiçá, do advento de um regime totalitário e ditatorial em curso.

			Em contrapartida, se Exército, Marinha e Aeronáutica, vis-à-vis a omissão dos demais Poderes, vierem a atuar na arena política com o uso da força como último recurso disponível, ainda que para restaurar o imperativo dos preceitos constitucionais ameaçados, poderão ser acusados de “golpe de Estado” por parte daqueles que, mancomunados, investem na trama – além das imponderáveis repercussões internacionais, sempre de imprevisível prognóstico.

			Na dúvida, perante um quadro de barbárie anunciada, só existe uma solução, nos termos de uma equação republicana e democrática: a vontade expressa do único e legítimo soberano – no caso, o povo.

			Sim, terá de ser o clamor popular, o mesmo que determinou o impeachment de Collor e de Dilma, o insubstituível fiel da balança – inclusive para a ação (ou não) das FFAA. Cabe ao povo manifestar-se e determinar, por legítima maioria, os rumos desejáveis do enredo pendente da história, reservada às FFAA, por desígnio constitucional, a função de defender, em última instância – uma vez fracassadas as demais alternativas disponíveis –, a vontade soberana manifesta – não para se substituir a esta (como outrora), mas para honrá-la, com a firme e premente substituição dos traidores ocasionais da ordem democrática, até o restabelecimento imediato, à luz da própria Constituição, da normalidade do Estado de Direito.

			Para se evitar um novo golpe, seja da farda (como no passado), como da toga ou do “colarinho branco” (como se anuncia no presente), não há outra saída! – a não ser que se desfaçam as atuais e perniciosas conspirações em favor de um novo, responsável e transparente pacto social, que poderia desaguar numa nova e verdadeiramente republicana Constituinte.

			Seria um improvável “milagre”. Não parece que haja, no momento, políticos com honra e estatura para isso.

		

	
		
			“MECANISMO”: o cerco se fecha

			Com o avanço da vacinação em massa e a perspectiva de redução das hospitalizações por covid-19, para o segundo semestre de 2021, assim revertido o dramático quadro sanitário atual – o que favorece a retomada do crescimento econômico –, o sinal de alerta foi ligado para os protagonistas do tradicional “mecanismo” e suas tentativas de retomada do Poder Executivo de Estado, temporariamente perdido para o outsider Jair Bolsonaro.

			E a lógica é simples: ou se instala, com urgência, o impeachment do Presidente, ou ele estará, definitivamente, imbatível no pleito de 2022 – restando, então e tão-somente, a fraude eleitoral (alternativa sempre arriscada!).

			A CPI da covid-19 tem, justo, este único propósito. Nenhum outro mais. E para acelerar a medida, alguns senadores (membros do “mecanismo”) recorreram ao STF, obtendo monocraticamente do ministro Barroso – decisão depois ratificada pelo Plenário da Corte (todos afinados com tais intentos) –a determinação à sua instalação imediata pelo Senado – que, refém de sua fraqueza, mas mancomunado com os mesmos objetivos “cabulosos”, prontamente aquiesceu.

			O único alvo é Bolsonaro. Mas, ante a dificuldade de negar provimento ao pedido de alargamento da investigação, com igual envolvimento de Governadores e Prefeitos – o que seria um escândalo perante a opinião pública –, o presidente do Senado, Rodrigo Pacheco, acatou outro abaixo assinado, liderado pelo senador Eduardo Girão (Podemos) – este com maior número de assinaturas –, e fundiu os dois requerimentos numa única CPI, agora ampliada em suas finalidades, passando, assim, à sociedade, ares de “isenção” e “republicanismo”.

			Fato é que, malgrado as falazes aparências, o golpe viria a se consumar logo em seguida, por ocasião da composição dos membros da CPI: todos, praticamente, em sua grande maioria, adversários do Presidente da República (Renan Calheiros, Eduardo Braga, Humberto Costa, Randolfe Rodrigues et caterva) e protetores dos Governadores e Prefeitos (por afinidades partidárias) – ficando maculada, na raiz, a isenção dos trabalhos engatilhados.

			Do que resulta que, muito dificilmente, não se terá um relatório final faccioso por parte da Comissão Parlamentar de Inquérito, abrindo-se margem, em consequência – agora com a desculpa respaldada em “fatos” (factoides) –, aos pedidos de impeachment do “genocida” Bolsonaro.

			O circo, portanto, está armado! E o “mecanismo” sabe muito bem avaliar as linhas delineadas no horizonte: ou vai agora, ou a guerra poderá estar perdida mais à frente. Entra-se, em definitivo, na fase do tudo ou nada!

			Sim, é guerra! – no sentido literal do termo! E assim já está sendo encarado, sem qualquer tergiversação ou pudor, por parte dos tradicionais oligarcas de colarinho branco, agentes do conhecido sistema cleptocrático brasileiro – atualmente em frontal e belicosa reação!

			Já foi rasgada a Constituição. Já foi implodido o Estado Democrático de Direito. Rompeu-se o pacto político e social de 1988. Só resta, agora, o estado de guerra – que, historicamente, sempre deságua na barbárie.

			O convencional sistema dominante, recentemente revigorado pelas decisões monocráticas e arbitrárias do STF, está conseguindo, finalmente, criar as circunstâncias materiais para uma definitiva ruptura institucional – quadro em que prevalecerá não mais a força da razão, mas aquela das armas, em meio ao caos social já em curso.

			Ninguém se iluda: este é o plano orquestrado, já em franca (e adiantada) execução, que marcará a história do Brasil neste início de década – e de consequências imprevisíveis!

			Quem sobreviver, verá!

		

	
		
			O CRIME COMPENSA!

			Com a anulação processual da condenação do ex-presidente Lula – resultado já esperado! – e a postergação de seu novo julgamento para as calendas (uma vez que não foi declarado inocente!), a atual turma do Supremo Tribunal Federal (STF) acaba de cumprir, mais uma vez, com base em subterfúgios “tecnicistas” ardilosos (comme d’habitude), a sua “nobre” e única missão: a defesa dos interesses da cleptocracia dominante.

			Pois os ministros togados não foram nomeados por razões republicanas, de defesa da justiça e da Constituição; mas justo para exercerem o papel de salvaguardas, “em última instância”, dos criminosos de colarinho branco, a quem devem a honraria do cargo (para o qual não tinham os requisitos técnicos e morais à ocupação) e diante dos quais estão “geneticamente” subordinados e reféns – inclusive por meio de chantagens, se necessário.

			Disfarçados em seus fantasiosos mantos, tal qual sepulcros caiados, mas sorvidos de parvidade e podridão, arrotando arrogância e pedantismo, não passam, “Suas Excelências”, de meros lacaios de seus mandantes, atuando conforme as ordens e inclinações emanadas de seus “superiores”. Para tal, forçosa e inescrupulosamente, conforme a circunstância (e a patente do “paciente”), sem qualquer pudor ou decoro, absolvem criminosos a rodo, interferem em investigações e julgamentos em outras instâncias do Judiciário, desrespeitam a autonomia dos Poderes e distorcem, desfaçada e casuisticamente, sempre que imperativo, o texto constitucional, com o costumeiro e indisfarçável malabarismo hermenêutico.

			Na arquitetura e engenharia do crime organizado, dadas as circunstâncias de conjuntura, o STF acabou se transformando na sua mais estratégica e avançada milícia de combate; no seu principal e proeminente agente, ante o fim dos “mensalões” e, por consequência, da “insolvência” do Congresso Nacional – vergonhosamente curvado aos monarcas da capa preta.

			Servindo, assim, como a mais valiosa trincheira de guerra, cumpre a Corte, passo a passo, no seu dia a dia, um roteiro meticulosamente planejado e encomendado, razão maior de seu ostensivo “ativismo judicial”: fim da prisão em segunda instância; soltura e restituição dos direitos políticos de Lula (para torná-lo apto a disputar as próximas eleições presidenciais); decretação da suspeição do ex-juiz Sérgio Moro (afastando-o da candidatura em 2022); desestabilização do atual Governo e impeachment do presidente Bolsonaro (com o mesmo propósito); impedimento da auditagem das urnas eletrônicas por meio do voto impresso (o que favorece a fraude eleitoral) – e assim sucessivamente.

			Sabe muito bem o “mecanismo” que são inúmeras e decisivas as batalhas a travar nos próximos meses, para as quais os enredos e papéis a serem atuados já foram devidamente esquadrinhados e ensaiados pelos respectivos atores – da mesma forma que projetados os possíveis e sinuosos cenários, com as correspondentes táticas de luta em cada um deles.

			O país está em guerra! Ora vence o tradicional e patrimonialista estamento oligárquico – no momento, em franca artilharia para a retomada do poder –, ora as forças que lutam por um Brasil mais republicano e democrático – em que a vontade soberana da maioria do povo seja respeitada. Não há meio termo. E o crucial e mais relevante alvo a ser mirado, nesse belicoso cenário, é o STF!
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